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Atos do Poder Legislativo

LEI N° 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996.

Institui a Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das
concessões de serviços públicos de energia
elétrica e dá outras providências.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

CAP1TUL&I
DAS ATRIBUIÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1° É instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob
regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro no Distrito Federal e
prazo de duração indeterminado.

Art. 2° A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade regular
e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em
conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal.

Art. 3° Além das incumbências prescritas nos arts. 29 e 30 da Lei n° 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia elétrica, compete especialmente à ANEEL:

- implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração da
energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os atos regulamentares
necessários ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei n° 9.074, dei de julho de 1995;

- promover as licitações destinadas á contratação de concessionárias de serviço
público para produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e para a outorga de concessão
para aproveitamento de potenciais hidráulicos;

III - definir o aproveitamento ótimo de que tratam os § 2° e 3° do art. 5° da Lei n°
9.074, dei de julho de 1995;

IV - celebrar e gerir os contratos de concessão ou de permissão de seMos públicos
de energia elétrica, de concessão de uso de bem público, expedir as autorizações, bem como
fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, as concessões e a prestação
dos serviços de energia elétrica;

V - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionárias,
permissionárias, autorizadas, produtores independentes e autoprodutores, bem como entre .esses
agentes e seus consumidores;

VI - fixar os critérios para cálculo do preço de transporte de que trata o § 69 do art.
15 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, e arbitrar seus valores nos casos de negociação frustrada
entre os agentes envolvidos;

VII - articular com o órgão regulador do setor de combustíveis fósseis e gás natural
os critérios para fixação dos preços de transporte desses combustíveis, quando destinados á geração
de energia elétrica, e para arbitramento de seus valores, nos casos de negociação frustrada entre os
agentes envolvidos.

Art 4° A ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores, em regime
de colegiado, cujas funções serão estabelecidas no ato administrativo que aprovar a estrutura
organizacional da autarquia.

§ 1° O decreto de constituição da ANEEL indicará qual dos diretores da autarquia
terá a incumbência de, na qualidade de ouvidor, zelar pela qualidade do serviço público de energia
elétrica, receber, apurar e solucionar as reclamações dos usuários.

§ 2° É criado, na ANEEL, o cargo de Diretor-Geral, do Grupo Direção e
Assessoramento Superiores, código DAS 101.6.

§ 3° O processo decisório que implicar afetação de direitos dos agentes econômicos
do setor elétrico ou dos consumidores, mediante iniciativa de projeto de lei ou, quando possível, por
via administrativa, será precedido de audiência pública convocada pela ANEEL.

Art. 5° O Diretor-Geral e os demais Diretores serão nomeados pelo Presidente da
República para cumprir mandatos não coincidentes de quatro anos, ressalvado o que dispõe o art.
29.

Parágrafo único. A nomeação dos membros da Diretoria dependerá de prévia
aprovação do Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição
Federal.

Art. 6° Está impedida de exercer cargo de direção na ANEEL a pessoa que mantiver
os seguintes vínculos com qualquer empresa concessionária, permissionária, autorizada, produtor
independente, autoprodutor ou prestador de serviço contratado dessas empresas sob
regulamentação ou fiscalização da autarquia:

- acionista ou sócio com participação individual direta superior a três décimos por
cento no capital social ou superior a dois por cento no capital social de empresa controladora;

— -	 — -

As matérias para publicação nos Diários Oficial e da Justiça dos dias
31112 e 02101, serão recebidas no expediente normal do dia 30112196.
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	Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, a ANEEL promoverá a	 As matérias recebidas até as 14:00 horas do dia 31112
	articulação com os Estados e o Distrito Federal, para o aproveitamento energético dos cursos de 	 circularão no dia 03101197.

água e a compatibilização com a política nacional de recursos hídricos
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